AÇÕES AJUIZADAS NO STF SOBRE REGIME DE RESERVA DE VAGAS PARA MULHERES NOS QUADROS MILITARES DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DAS FORÇAS ARMADAS

	Nº
	ADI/STF
	Órgão/Ente
	Iniciativa
	Relator(a)
	Leis Impugnadas
	Dispositivos Constitucionais que Fundamentam as  Petições Iniciais 
	Dispositivos Constitucionais Específicos do Regime Especial dos Militares das Forças Armadas, dos Estados e do Distrito Federal não Citados ou Considerados nas Petições Iniciais e Liminares

	1
	ADI 7433-DF
	Polícia Militar DF, organizada e mantida pela União
	Partido dos Trabalhadores
	Min. Cristiano Zanin
	Lei Federal nº 9.713, de 1998, estabelece que o efetivo de policiais militares femininos será de até 10% do efetivo de cada Quadro  (art. 4º e, por arrastamento, o parágrafo único,)
	art. 5º, caput e I; art.  7º, XXX; art. 39, § 3º
	Art. 42. Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 
...
§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores.  
...

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.
...
§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições:  
...
VIII - aplica-se aos militares o disposto no art. 7º, incisos VIII, XII, XVII, XVIII, XIX e XXV, e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV, bem como, na forma da lei e com prevalência da atividade militar, no art. 37, inciso XVI, alínea "c";
...
X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, consideradas as peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de compromissos internacionais e de guerra.

...
Art. 144.

§ 6º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército subordinam-se, juntamente com as polícias civis e as polícias penais estaduais e distrital, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.    

	2
	ADI 7479-TO
	Polícia Militar TO
	PGR
	Min. Dias Toffoli
	Lei nº 2.578, de 2012 – limita às  mulheres concorrer a 10% das vagas, limite que não se aplica aos quadros de Especialista e de Saúde, por força do art. 11, § 13, do diploma estadual
	art. 3º, IV; art. 5º, caput e I; art. 7º, XX e XXX; art. 37, I; art.  39, § 3º
	

	3
	ADI 7480-SE
	Polícia Militar SE
	PGR
	Min. Alexandre de Moraes
	Lei nº 7.823, de 2014, estipula um mínimo de 10% (dez por cento) de vagas para candidatos do sexo feminino
	art. 3º, IV; art. 5º, caput e I; art. 7º, XX e XXX; art. 37, I; art.  39, § 3º
	

	4
	ADI 7481-SC
	Polícia Militar SC
	PGR
	Min. Cármen Lúcia
	Lei Complementar nº 587, de, 2013, garante percentual mínimo de 10% (dez por cento) de vagas para o sexo feminino.
	art. 3º, IV; art. 5º, caput e I; art. 7º, XX e XXX; art. 37, I; art.  39, § 3º
	

	5
	ADI 7482-RR
	Polícia Militar RR
	PGR
	Min. Alexandre de Moraes
	Lei Complementar nº 194, de 2012, reserva 15% a serem destinadas às candidatas do sexo feminino (art. 17, § 4º)
	art. 3º, IV; art. 5º, caput e I; art. 7º, XX e XXX; art. 37, I; art.  39, § 3º
	

	6
	ADI 7483-RJ
	Polícia Militar RJ
	PGR
	Min. Cristiano Zanin
	Lei nº 2.108, de 1993, delega a ato administrativo fixar o percentual de inclusão de pessoal do sexo feminino, de acordo com as necessidades da Corporação (art. 11)
	art. 3º, IV; art. 5º, caput e I; art. 7º, XX e XXX; art. 37, I e II; art.  39, § 3º
	

	7
	ADI 7484-PI
	Polícia Militar PI
	PGR
	Min. Luiz Fux
	Lei nº  3.808, de 1981 (art. 10, § 3º) e Lei nº 5.023, de 1998 (art. 2º) – estabelece que o efetivo de Policiais Militares Femininos será até 10% (limite)
	art. 3º, IV; art. 5º, caput e I; art. 7º, XX e XXX; art. 37, I; art.  39, § 3º
	

	8
	ADI 7485-PB
	Polícia Militar PB
	PGR
	Min. André Mendonça
	Lei nº 7.165, de 2002, dispõe que o efetivo policial militar feminino será de até 5% do efetivo total (art. 5º)
	art. 3º, IV; art. 5º, caput e I; art. 7º, XX e XXX; art. 37, I; art.  39, § 3º
	

	9
	ADI 7486-PA
	Polícia Militar PA
	PGR
	Min. Dias Toffoli
	Lei nº 6.626, de 2004, estabelece As vagas de que trata o caput deste artigo serão definidas com percentagens para os sexos masculino e feminino, conforme a necessidade da administração policial-militar (art. 37-A, § 1º)
	art. 3º, IV; art. 5º, caput e I; art. 7º, XX e XXX; art. 37, I e II; art.  39, § 3º
	

	10
	ADI 7487-MT
	Polícia Militar MT
	PGR
	Min. Cristiano Zanin
	Lei Complementar nº 529, de 2014 (art. 27, caput) – oferta às mulheres 20% das vagas previstas no edital para o concurso público para os Quadros de Oficiais (QOPM) e de Praças (QPPM) da Polícia Militar.

Lei Complementar nº 530, de 2014 (art. 28, caput) ofertadas às candidatas do sexo feminino 10% das vagas previstas no edital para o concurso público para os Quadros de Oficial (QOBM) e de Praça (QPBM) do Corpo de Bombeiros
	art. 3º, IV; art. 5º, caput e I; art. 7º, XX e XXX; art. 37, I; art.  39, § 3º
	

	11
	ADI 7488-MG
	Polícia Militar MG
	PGR
	Min. Nunes Marques
	Lei nº 22.415, de 2016 (art. 3º) e Lei nº 21.976, de 2016 (arts. 3º e 6º) - limitam a 10% a participação das mulheres no efetivo da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros de MG
	art. 3º, IV; art. 5º, caput e I; art. 7º, XX e XXX; art. 37, I; art.  39, § 3º
	

	12
	ADI 7489-MA
	Polícia Militar MA
	PGR
	Min. Cristiano Zanin
	Lei nº 7.688, de 2001, fixa o limite de 10% para os policiais militares femininos (art. 3º)
	art. 3º, IV; art. 5º, caput e I; art. 7º, XX e XXX; art. 37, I; art.  39, § 3º
	

	13
	ADI 7490-GO
	Polícia Militar GO
	PGR
	Min. Luiz Fux
	Lei nº 16.899, de 2010 (art. 3º) e Lei nº 17.866, de 2012 (art. 4º-A) destinam às candidatas do sexo feminino 10% das vagas em concursos da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar
	art. 3º, IV; art. 5º, caput e I; art. 7º, XX e XXX; art. 37, I; art.  39, § 3º
	

	14
	ADI 7491-CE
	Polícia Militar CE
	PGR
	Min. Alexandre de Moraes
	Lei 16.826, de 2019, assegura vagas mínimas, nos concursos públicos para preenchimento de cargos e funções da área da segurança pública, destinadas exclusivamente a mulheres, em percentual não inferior a 15%, sendo consideradas para o cálculo mencionado os policiais civis e militares e os agentes penitenciários (art. 3º)
	art. 3º, IV; art. 5º, caput e I; art. 7º, XX e XXX; art. 37, I; art.  39, § 3º
	

	15
	ADI 7492-AM
	Polícia Militar AM
	PGR
	Min. Cristiano Zanin
	Lei nº 3.498, de 2010 - destina, no mínimo, 10% das vagas previstas em concurso para os quadros de combatentes às candidatas do sexo feminino (art. 2º, § 2º)
	art. 3º, IV; art. 5º, caput e I; art. 7º, XX e XXX; art. 37, I; art.  39, § 3º
	

	16
	ADI 7500-DF
	Forças Armadas – Aeronáutica
	PGR
	Min. Nunes Marques
	Lei 12.464, de 2011 – alega a PGR que, embora o diploma não proíba expressamente o ingresso de mulheres na Aeronáutica, as normas impugnadas viabilizam que atos infralegais e editalícios criem impedimentos à candidatura de mulheres em seleções públicas para entrada na aludida corporação militar (art. 20, inciso XVIII, §§ 1º e 2º)
	art. 3º, IV; art. 5º, caput e I; art. 7º, XX e XXX; art. 37, I; art.  39, § 3º, e o art.142, § 3º, X
	

	17
	ADI 7501-DF
	Forças Armadas – Marinha
	PGR
	Min. André Mendonça
	Lei nº 9.519, de 1997 (art. 9º, § 1º, I e II,) – estabelece que os cargos do Corpo da Armada e do Corpo de Fuzileiros Navais somente eram aptos a serem ocupados por oficiais do sexo masculino (§ 1º, I), enquanto os cargos do Corpo de Intendentes e do Corpo de Saúde seriam alvo de idênticos percentuais de ocupação por homens e mulheres.

Na redação atual e ora impugnada, dada pela Lei 13.541, de 2017, o art. 9º da Lei 9.519, de 1997 passou a admitir que os Corpos e Quadros da Marinha do Brasil sejam integrados por oficiais de ambos os sexos, estabelecendo competir ao Comandante da Marinha fixar em quais escolas de formação e cursos, e em quais capacitações e atividades, serão empregados oficiais dos sexos masculino e feminino (§ 1º, I).
	art. 3º, IV; art. 5º, caput e I; art. 7º, XX e XXX; art. 37, I; art.  39, § 3º, e o art.142, § 3º, X
	

	18
	ADI 7502-DF
	Forças Armadas – Exército
	PGR
	Min. Alexandre de Moraes
	Lei nº 12.705, de 2012, o ingresso na linha militar bélica de ensino permitido a candidatos do sexo feminino deverá ser viabilizado em até 5 anos a contar da data de publicação desta Lei.
Segundo a PGR, embora tenha viabilizado o ingresso de candidatas do sexo feminino nos cursos de formação de oficiais e de sargentos de carreira do Exército – antes destinados exclusivamente para homens –, a norma em exame também dá respaldo para que mulheres sejam excluídas de grande parte dos quadros da aludida Força Armada.
	art. 3º, IV; art. 5º, caput e I; art. 7º, XX e XXX; art. 37, I; art.  39, § 3º, e o art.142, § 3º, X
	



